
2 Ano XXXIV - No- 239 - Parte I
Rio de Janeiro, segunda-feira - 22 de dezembro de 2008 PODER EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIAL
do Estado do Rio de Janeiro D.O.

DECRETO N.º 41.603 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

TRANSFERE, SEM AUMENTO DE DESPESA,
CARGO EM COMISSÃO QUE MENCIONA E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta do Processo nº E-04/16654/2008,

DECRETA:

Art. 1º- Fica transferido, sem aumento de despesa, do Departamento
Geral de Administração e Finanças - DGAF para a Subsecretaria de
Finanças, da estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Fa-
zenda, 01 (um) cargo em comissão de Secretário II, símbolo DAI-5,
vago, anteriormente ocupado por Ana Maria Rijo, matrícula nº
6175850-4.

Art. 2º- Em conseqüência do disposto no art. 1º deste Decreto, fica
alterado o Anexo IV do Decreto nº 40.613, de 15/02/2007, na parte a
que se refere o quantitativo de cargos em comissão, como segue:

1 - Departamento Geral de Administração e Finanças - fica excluí-
do 01 (um) cargo em comissão de Secretário II, símbolo DAI-5;

2 - Subsecretaria de Finanças - fica incluído 01 (um) cargo em co-
missão de Secretário II, símbolo DAI-5.

Art. 3º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, produzindo efeitos a contar
de 10 de dezembro de 2008.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2008

SÉRGIO CABRAL

Id: 708206

DECRETO Nº 41.604 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINIS-
TRATIVA BÁSICA DO FUNDO ÚNICO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o contido
no processo nº E-01/325247/2008, e

CONSIDERANDO o disposto na Lei n.º 3.189, de 22 de fevereiro de
1999, com redação conferida pela Lei n.º 5.260, de 11 de junho de
2008,

DECRETA:

Art. 1º - O Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de
Janeiro - RIOPREVIDÊNCIA é autarquia vinculada à Secretaria de
Estado de Planejamento e Gestão, com as atribuições previstas na
Lei n.º 3.189, de 22 de fevereiro de 1999, e na Lei n.º 5.260, de 11
de junho de 2008, dotada de personalidade jurídica de direito público,
patrimônio e receitas próprios e gestão administrativa, técnica, patri-
monial e financeira descentralizadas.

Parágrafo Único - O RIOPREVIDÊNCIA tem sede e foro na Capital
do Estado do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Ao RIOPREVIDÊNCIA, única entidade gestora do regime
próprio e único de previdência social do Estado do Rio do Janeiro,
compete:

I - arrecadar as contribuições previdenciárias dos servidores públicos
estaduais, ativos e inativos, incluídos os membros dos Poderes Le-
gislativo e Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas do
Estado, e pensionistas, bem como do Estado do Rio de Janeiro, na
qualidade de patrocinador;
II - administrar os recursos financeiros e outros ativos incorporados
ao seu patrimônio, para fins de custeio dos benefícios previdenciários
descritos em Lei, concedidos ou a conceder;
III - gerenciar a folha de pagamento dos membros e servidores apo-
sentados e dos pensionistas, observado o disposto no parágrafo úni-
co deste artigo;
IV - conceder, fixar e alterar os benefícios de pensão por morte e
auxílio-reclusão concernentes aos servidores públicos do Poder Exe-
cutivo, inclusive os Procuradores do Estado e os Defensores Públicos,
bem como aqueles concernentes aos servidores públicos do Poder
Judiciário, Poder Legislativo, Ministério Público e Tribunal de Contas
do Estado.

Parágrafo único - Ressalvado o disposto no inciso IV deste artigo, o
exercício da competência prevista no inciso III se dará nos termos
dos atos de concessão, fixação ou alteração dos benefícios, pratica-
dos pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, pelo Ministério
Público e pelo Tribunal de Contas do Estado, relativamente a seus
membros, servidores e pensionistas.

CAPÍTULO I
Da Organização e da Estrutura

Seção I
Disposições Gerais

Art. 3° - O RIOPREVIDÊNCIA possui os seguintes órgãos em sua
estrutura organizacional:

I - Conselho de Administração;

II - Diretoria Executiva;

III - Conselho Fiscal;

IV - Comitê de Investimentos.

Parágrafo único - O RIOPREVIDÊNCIA estabelecerá o desdobra-
mento operacional de seus órgãos na forma do Regimento Interno,
observado o constante dos Anexos I e II deste Decreto.

Seção II
Do Conselho de Administração

Art. 4º - O Conselho de Administração será composto de 15 (quinze)
membros, conforme previsto no art. 6º da Lei nº 3.189, de 22 de fe-
vereiro de 1999, com redação conferida pela Lei n.º 5.260, de 11 de
junho de 2008.

Parágrafo único - A participação no Conselho de Administração não
será remunerada, sendo considerada serviço público relevante.

Art. 5º - Os representantes dos segurados e dependentes, bem como
seus suplentes, serão indicados por seus sindicatos e associações de
classe, mediantes listas tríplices a serem remetidas ao Secretário de

Estado de Planejamento e Gestão, até 15 (quinze) dias corridos após
a publicação de edital específico no Diário Oficial do Estado, que as
submeterá ao Governador do Estado para escolha e nomeação.

Parágrafo único - Composto o Conselho de Administração com a no-
meação dos representantes dos segurados, participantes e dependen-
tes, será realizada, por convocação do Secretário de Estado de Pla-
nejamento e Gestão, sua primeira reunião, na qual será eleito seu
Presidente, com mandato de 01 (um) ano e deliberada a alteração de
seu Regimento Interno, para fins de adequação do mesmo às normas
deste Decreto.

Art. 6º - Funcionará subordinado diretamente ao Conselho de Admi-
nistração e funcionalmente à Diretoria Executiva uma Gerência de
Controle Interno e Auditoria, cujas atribuições serão definidas no Re-
gimento Interno.

Seção III
Da Diretoria Executiva

Art. 7º - A Diretoria Executiva é órgão ao qual dar execução aos ob-
jetivos do RIOPREVIDÊNCIA, consoante a legislação em vigor e as
diretrizes e normas gerais baixadas pelo Conselho de Administração.

Art. 8º - Compete à Diretoria Executiva:

I - orientar e acompanhar a execução das atividades do RIOPREVI-
DÊNCIA;
II - aprovar manuais e instruções de caráter técnico, operacional ou
administrativo, de acordo com as diretrizes e normas gerais baixadas
pelo Conselho de Administração;
III - autorizar a baixa e alienação de bens do ativo permanente e a
constituição de ônus reais sobre os mesmos, observados padrões e
valores máximos a serem estabelecidos pelo Conselho de Adminis-
tração;
IV - autorizar a assinatura de contratos, acordos e convênios, obser-
vados padrões e valores máximos a serem estabelecidos pelo Con-
selho de Administração;
V - aprovar o Plano de Contas e suas alterações;
VI - propor ao Conselho de Administração o orçamento-programa e
suas alterações;
VII - instruir as matérias sujeitas à deliberação do Conselho de Ad-
ministração;
VIII - submeter ao Conselho de Administração suas contas e o Ba-
lanço-Geral do exercício;
IX - aprovar o Regimento Interno e suas modificações;
X - aprovar proposta do Plano Anual de Investimentos, a ser apro-
vado pelo Conselho de Administração, e as diretrizes e estratégias
mensais propostas pelo Comitê de Investimentos.

Art. 9º - A Diretoria Executiva será composta por 5 (cinco) Diretores
nomeados pelo Governador do Estado, sendo um Diretor-Presidente,
símbolo PR-I, um Diretor de Seguridade, um Diretor de Investimentos,
um Diretor Jurídico e um Diretor Administrativo e Financeiro, todos
símbolo VP-I.

Parágrafo único - A Diretoria reunir-se-á, no mínimo, quinzenalmente
para deliberar sobre assuntos do interesse geral da autarquia.

Art. 10 - Os cargos em comissão integrantes da Diretoria Executiva
serão providos mediante nomeação do Governador do Estado.

Art. 11 - As atribuições e competências dos órgãos subordinados ao
Diretor-Presidente, e demais Diretores serão determinadas em delibe-
ração da Diretoria, observado o disposto no Decreto.

Subseção I
Da Presidência

Art. 12 - À Presidência, titularizada pelo Diretor-Presidente, compete
a representação do RIOPREVIDÊNCIA e a sua superior gestão, ca-
bendo-lhe a supervisão dos serviços afetos à autarquia, bem como as
demais competências que legalmente lhe são atribuídas.

Art. 13 - Compete ao Diretor-Presidente:

I - representar a autarquia em juízo ou fora dele, ressalvada a ca-
pacidade postulatória da Procuradoria Geral do Estado;
II - celebrar, editar e rescindir acordos, convênios, contratos e outros
instrumentos de ajuste, observadas as normas aplicáveis;
III - outorgar, em conjunto com o Diretor da área respectiva, procu-
ração, dando imediata ciência ao Conselho Diretor, ressalvado o dis-
posto no parágrafo único do art.13;
IV - constituir comissões e grupos de trabalho;
V - determinar a instauração de inquérito administrativo e aplicar pe-
nalidades;
VI - autorizar licitações e aprovar o seu resultado;
VII - abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, em conjunto com
o Diretor Administrativo e Financeiro, ou por outro Diretor, mediante
ato de delegação de competência;
VIII - aprovar normas reguladoras de aplicação de multas e parce-
lamento de débitos de natureza previdenciária;
IX - aprovar o balanço geral da autarquia, seus balancetes, processo
de tomadas de contas e demais demonstrativos a serem submetidos
aos órgãos fiscalizadores e autoridades superiores;
X - promover o planejamento interno;
XI - designar os substitutos eventuais dos demais Diretores e Geren-
tes, ressalvado o disposto no Regimento Interno.

Parágrafo Único - O Diretor-Presidente será substituído, em suas fal-
tas e impedimentos, pelo Diretor Administrativo e Financeiro.

Subseção II
Da Diretoria de Seguridade

Art. 14 - O Diretor de Seguridade será indicado, em lista tríplice, pe-
las entidades de classe representativas dos segurados e dependen-
tes.

§ 1º - Os sindicatos e associações de classe representarão, por es-
crito, suas indicações e as encaminharão ao Secretário de Estado de
Planejamento e Gestão, até 15 (quinze) dias após a publicação de
edital no Diário Oficial do Estado.

§ 2º - O Secretário de Estado de Planejamento e Gestão encaminha-
rá ao Governador as indicações para fins de nomeação do Diretor de
Seguridade, dentre os indicados.

Art. 15 - Compete à Diretoria de Seguridade:

I - a gestão e o pagamento dos benefícios previdenciários, bem como
o gerenciamento da folha de pagamento dos segurados inativos e
dos pensionistas, observados os termos da na Lei n.º 5.260, de 11 de
junho de 2008;

II - a concessão, fixação e a alteração dos benefícios de pensão por
morte e auxílio-reclusão concernentes aos servidores públicos do Po-
der Executivo, inclusive os Procuradores do Estado e os Defensores
Públicos, bem como aqueles concernentes aos servidores públicos do
Poder Judiciário, Poder Legislativo, Ministério Público e Tribunal de
Contas do Estado.

Subseção III
Da Diretoria de Investimentos

Art. 16 - À Diretoria de Investimentos, dirigida por um Diretor de In-
vestimentos, compete coordenar as análises de mercado, o planeja-
mento financeiro e as aplicações e resgates dos ativos financeiros
mobiliários e imobiliários do RIOPREVIDÊNCIA.

§ 1º - O cargo de Diretor de Investimentos será exercido exclusiva-
mente por profissional aprovado em exame de certificação organizado
por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e difusão
no mercado brasileiro de capitais, na forma da legislação previden-
ciária nacional, mediante prévia aprovação do Conselho de Adminis-
tração.

§ 2º - A política de investimento do RIOPREVIDÊNCIA será explici-
tada em Plano Anual de Investimentos, apresentado pela Diretoria de
Investimentos e aprovado pelo Conselho de Administração, cabendo a
sua execução e supervisão à Diretoria de Investimentos, podendo a
aplicação de recursos financeiros fazer-se por intermédio de institui-
ções financeiras escolhidas mediante critérios objetivos, a fim de bus-
car elevado padrão de segurança e rentabilidade.

Subseção IV
Da Diretoria Jurídica

Art. 17 - À Diretoria Jurídica, dirigida por um Diretor Jurídico, com-
pete a consultoria e o assessoramento jurídicos das ações empreen-
didas pelo RIOPREVIDÊNCIA.

Parágrafo único - O cargo de Diretor Jurídico será exercido exclu-
sivamente por Procurador do Estado.

Subseção V
Da Diretoria de Administração e Finanças

Art. 18 - À Diretoria de Administração e Finanças, dirigida por um
Diretor Administrativo e Financeiro, compete a coordenação das ati-
vidades gerais de administração, nesta compreendidas a administra-
ção interna, ressalvado o disposto nos arts. 12 e 13, bem como a
coordenação das atividades de contabilidade e controladoria do RIO-
PREVIDÊNCIA.

Subseção VI
Dos Diretores

Art. 19 - Aos Diretores, além das responsabilidades próprias do mem-
bro da Diretoria Executiva, compete:

I - praticar os atos de gestão referentes às atividades específicas dos
órgãos que titularizam e que lhes são subordinados;
II - orientar, nos limites de suas atribuições, a execução da política
fixada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria Executiva;
III - baixar instruções gerais e específicas relativas às matérias vin-
culadas aos órgãos que dirigem, necessárias à aplicação das leis, de-
cretos e atos de autoridades superiores.

Seção IV
Do Conselho Fiscal

Art. 20 - O RIOPREVIDÊNCIA conta com um Conselho Fiscal inte-
grado por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) membros suplentes,
escolhidos e nomeados pelo Governador até o dia 10 de março de
cada ano a partir de lista tríplice, formada pelas respectivas entidades
representativas de classe, entre segurados e dependentes com diplo-
ma de curso superior em Ciências Contábeis, Administração de Em-
presas, Economia, Ciências Atuariais ou Direito, para um mandato de
01 (um) ano.

Parágrafo único - Na ocasião da nomeação, as entidades represen-
tativas da classe serão ouvidas, mediante audiências com o Secre-
tário do Estado de Planejamento e Gestão, que sugerirá ao Gover-
nador os membros que comporão o Conselho Fiscal da autarquia.

Art. 21 - Nomeado o Conselho Fiscal, o Diretor-Presidente do RIO-
PREVIDÊNCIA convocará, imediatamente, todos os seus membros
para a respectiva posse, sendo, na oportunidade, eleito pelo Conse-
lho o seu Presidente.

Art. 22 - Os membros do Conselho Fiscal farão jus à remuneração,
correspondente a 15% (quinze por cento) da média aritmética da re-
muneração dos membros da Diretoria Executiva, consideradas, para o
respectivo cálculo, exclusivamente as verbas concernentes ao cargo
em comissão e a verba de representação.

Art. 23 - Nomeado o Conselho Fiscal, o Diretor-Presidente do RIO-
PREVIDÊNCIA convocará, imediatamente, todos os seus membros
para a respectiva posse, sendo, na oportunidade, eleito pelo Conse-
lho o seu Presidente.

Seção V
Do Comitê de Investimentos

Art. 24 - Ao Comitê de Investimentos, órgão consultivo da Diretoria
Executiva, compete elaborar as propostas mensais e anuais de inves-
timentos e de financiamentos do RIOPREVIDENCIA.

§ 1º - O Comitê de Investimentos será composto pelos seguintes
membros:

I - com iguais direitos de voto:

a) o Diretor de Investimentos ou seu respectivo suplente;

b) um representante da Secretaria de Estado de Fazenda ou seu res-
pectivo suplente;

c) um representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Ges-
tão ou seu respectivo suplente;

II - outros servidores do RIOPREVIDÊNCIA, designados pelo Diretor
de Investimentos, sem direito de voto.

§ 2º - O Comitê de Investimentos se reunirá, ordinariamente, uma vez
por mês, ou, extraordinariamente, quando convocado pelo Diretor de
Investimentos, sendo suas resoluções tomadas por maioria de votos.

§ 3º - Os temas debatidos nas reuniões do Comitê de Investimentos,
bem como suas respectivas deliberações, terão caráter confidencial,
podendo somente serem divulgados mediante autorização prévia e
unânime dos membros com direito a voto.
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§ 4º - Uma vez aprovadas pela Diretoria Executiva, as propostas do
Comitê de Investimentos são vinculativas para as estratégias de in-
vestimentos adotadas pela Diretoria de Investimentos.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25 - Fica alterada e consolidada a estrutura organizacional do
RIOPREVIDÊNCIA na forma do Anexo I deste Decreto.

Parágrafo Único - A fim de atender ao disposto no caput deste ar-
tigo, ficam transformados, sem aumento de despesa, 10 (dez) cargos
em comissão de símbolo DAI-6 e 1(um) cargo em comissão de sím-
bolo DAI-5, todos tornados vagos na forma do art. 2.º do Decreto n.º
41.003, de 1º de novembro de 2007, bem como 1 (um) cargo em
comissão de Assistente, símbolo DAS-6, ocupado pelo servidor indi-
cado no Anexo II deste Decreto, em 1 (um) cargo de Gerente de
Controle Interno e Auditoria, símbolo VP-3, procedendo-se ao apos-
tilamento do ato de nomeação do respectivo ocupante.

Art. 26 - Ficam revogados os arts. 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º,
9.º, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, bem como todos os
seus respectivos incisos e parágrafos, os arts. 22, incisos III e IV, 28,
parágrafo único, 30, parágrafo único, 32, 33, § 1.º, 43 e 45, todos do
Decreto n.º 25.217, de 17 de março de 1999.

Art. 27 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos a 02 de junho de 2008.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2008.

SÉRGIO CABRAL

ANEXO I

Estrutura organizacional do Fundo Único de Previdência Social
do Estado do Rio de Janeiro - RIOPREVIDÊNCIA

O Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro -
RIOPREVIDÊNCIA terá a seguinte estrutura organizacional:

1 - ÓRGÃOS COLEGIADOS:
1.1 - Conselho de Administração
1.1.1 - Gerência de Controle Interno e Auditoria
1.2 - Conselho Fiscal
1.3 - Diretoria Executiva
1.4 - Comitê de Investimentos

2 - ÓRGÃOS EXECUTIVOS:
2.1 - Presidência
2.1.1 - Assessoria Especial
2.1.2 - Assessoria de Governança Corporativa
2.1.3 - Ouvidoria

2.2 - Diretoria de Administração e Finanças
2.2.1 - Assessoria de Tesouraria
2.2.2 - Gerência de Administração
2.2.2.1 - Coordenadoria de Recursos Humanos
2.2.2.2 - Coordenadoria de Suprimentos, Bens e Serviços Gerais
2.2.3 - Gerência de Controladoria
2.2.3.1 - Coordenadoria de Orçamento e Controle Patrimonial
2.2.3.2 - Coordenadoria de Contabilidade
2.2.4 - Gerência de Informática
2.2.4.1 - Coordenadoria de Tecnologia da Informática
2.2.4.2 - Coordenadoria de Sistemas de Informação

2.3 - Diretoria de Investimentos
2.3.1 - Assessoria de Risco
2.3.2 - Gerência de Operações e Planejamento
2.3.2.1 - Coordenadoria de Operações
2.3.2.2 - Coordenadoria de Planejamento
2.3.3 - Gerência de Controle e Registro
2.3.3.1 - Coordenadoria de Engenharia
2.3.3.2 - Coordenadoria de Gestão

2.4 - Diretoria de Seguridade
2.4.1 - Assessoria de Controle e Normas
2.4.2 - Gerência de Benefícios
2.4.2.1 - Coordenadoria de Aposentadorias
2.4.2.2 - Coordenadoria de Pensão e Auxílios
2.4.3 - Gerência de Atendimento
2.4.3.1 - Coordenadoria de Relacionamento com os Segurados
2.4.3.2 - Coordenadoria de Controle de Arrecadação e Cobrança

2.5 - Diretoria Jurídica
2.5.1 - Gerência de Apoio Jurídico
2.5.1.1 - Coordenadoria Jurídica

ANEXO II

Cargos a serem transformados
Ocupante Símbolo

JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA - Assis-
tente

DAS-6

VAGO DAI-6
VAGO DAI-6
VAGO DAI-6
VAGO DAI-6
VAGO DAI-6
VAGO DAI-6
VAGO DAI-6
VAGO DAI-6
VAGO DAI-6
VAGO DAI-6
VAGO DAI-5

Cargo resultante da transformação
Ocupante Cargo Símbolo

JOSÉ ROBERTO DE OLI-
VEIRA

Gerente de Controle In-
terno e Auditoria

VP-3

Id: 708254

DECRETO Nº 41.605 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

INSTITUI A COMISSÃO ESPECIAL PARA
ELABORAÇÃO DE PROPOSTA LEGISLATIVA
VISANDO À IMPLANTAÇÃO DA POLÍTICA
ESTADUAL DE SANEAMENTO BÁSICO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro
de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais da política de sanea-
mento básico;

CONSIDERANDO que o aumento populacional e a concen-
tração urbana têm causado demandas crescentes pela expansão dos
serviços de saneamento no Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO que, através da Política Estadual de Sa-
neamento Básico, pretende-se aumentar a oferta dos serviços e o
controle social na sua prestação, estimular o programa de qualidade
e produtividade na prestação do serviço, fomentar programas de con-
servação da água e apoiar a parceria do setor público com o privado;
e

CONSIDERANDO a importância de uma discussão preliminar
sobre o tema, com a participação das entidades estaduais especial-
mente envolvidas, com vistas à consolidação final de uma proposta
legislativa que atenda às necessidades e peculiaridades do Estado.

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituída a Comissão Especial para elaboração da pro-
posta legislativa visando à implementação da Política Estadual de Sa-
neamento Básico no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - A Comissão Especial aludida no art. 1º terá a seguinte com-
posição:
I - 02 (dois) representantes da Secretaria de Estado do Ambiente
(SEA);
II - 01 (um) representante da Secretaria de Estado de Obras (SEO-
BRAS);
III - 01 (um) representante da Secretaria de Estado da Casa Civil
(CASACIVIL);
IV - 01 (um) representante da Procuradoria-Geral do Estado do Rio
de Janeiro (PGE-RJ);
V - 01 (um) representante do Instituto Estadual do Ambiente (INEA); e

VI - 01 (um) representante da Agência Reguladora de Energia e Sa-
neamento Básico do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º- Caberá aos representantes da SEA a disposição sobre a or-
ganização e o funcionamento da Comissão, bem como presidi-la.

§ 2º- Os titulares dos órgãos indicados no caput deste artigo terão
prazo de dez dias úteis, a contar da entrada em vigor deste Decreto,
para encaminhar o nome dos respectivos representantes à Secretária
de Estado do Ambiente.

Art. 3º - A participação na Comissão Especial não enseja remune-
ração de qualquer espécie, sendo considerada prestação de serviço
público relevante.

Art. 5º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2008

SÉRGIO CABRAL FILHO Id: 708255

DECRETO Nº 41.606 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

INSTITUI O PROGRAMA RIO OLÍMPICO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o contido
no processo administrativo nº E-30/662/2008,

CONSIDERANDO:

- que a candidatura da cidade do Rio de Janeiro a sede dos Jogos
Olímpicos de 2016 vem apontando para a necessidade de criação de
instrumentos que permitam a formação de novos atletas de alto ren-
dimento, com condições técnicas que lhes possibilitem participar de
um evento dessa magnitude;
- que a preparação desses atletas, crianças e adolescentes, deve ter
início de imediato, uma vez que o treinamento de atletas de alto ren-
dimento demanda um trabalho contínuo e a logo prazo;
- que a implantação de programas esportivos, a partir das escolas pú-
blicas estaduais, além de contribuir para a efetiva participação do Es-
tado do Rio de Janeiro nos Jogos Olímpicos de 2016, certamente se-
rá um valioso instrumento para evitar que os adolescentes permane-
çam nas ruas em seu tempo ocioso, passíveis de serem aliciados pe-
lo crime organizado;
- que, o desenvolvimento de programas que visem à revelação de
atletas de alto rendimento absorverá significativa quantidade de recur-
sos, fato que demandará, também, a participação da iniciativa priva-
da;
- que o Estado do Rio de Janeiro, em sua história sempre teve papel
de destaque no desporto nacional, sendo, inclusive, a origem de inú-
meros atletas importantes na história olímpica brasileira;
a reduzida participação de atletas do Estado do Rio de Janeiro nos
Jogos Pan-Americanos de 2007, representando menos de 10% do to-
tal de competidores integrantes da delegação brasileira; e
-o disposto no art. 217, II da Constituição Federal e nos artigos 325,
III, e 338, ambos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

DECRETA

Art. 1º- Fica instituído, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, o
PROGRAMA RIO OLÍMPICO, destinado a revelar atletas de alto ren-
dimento, que possam representar o país nas futuras edições dos Jo-
gos Olímpicos e Paraolímpicos, inclusive aquelas a serem realizadas
no ano de 2016, para a qual a cidade do Rio de Janeiro é candidata
a sede, mediante a implementação de projetos específicos, direciona-
dos ao desporto olímpico e paraolímpico oficial, e a serem desenvol-
vidos, pelo Poder Público Estadual isoladamente, por meio das diver-
sas Secretarias de Estado, ou em conjunto com a iniciativa privada.

Parágrafo Único - O RIO OLÍMPICO poderá contemplar, ainda, pro-
gramas e projetos apoiados pela União Federal, realizados em pare-
ceria com outros Estados da Federação, com os Municípios localiza-
dos no Estado do Rio de Janeiro, em especial o município do Rio de
Janeiro, ou mesmo outros países.

Art. 2º- Os projetos a serem desenvolvidos no âmbito do RIO OLÍM-
PICO deverão atender a crianças e adolescentes, incluindo-se aí
aqueles portadores de deficiência física, em horário complementar à
escola, com ênfase nas áreas mais carentes do Estado do Rio de
Janeiro.

Parágrafo Único - Além das atividades esportivas, os núcleos de
educação esportiva a serem implantados no âmbito do RIO OLÍMPI-
CO deverão prestar, também, atendimento médico e odontológico e
reforço escolar.

Art. 3º - Serão, ainda, incluídos no RIO OLÍMPICO, todos os pro-
gramas esportivos que vêm sendo desenvolvidos pela Secretaria de
Estado de Turismo, Esporte e Lazer, desde que, nos termos do artigo
1° deste Decreto, envolvam desportos incluídos nos programas olím-
picos e paraolímpicos oficiais do Comitê Olímpico Internacional - COL
e Comitê Paraolímpico Internacional - IPC.

Art. 4º - Os recursos destinados aos programas e projetos abrangidos
pelo RIO OLIMPICO, quando a cargo do Poder Público Estadual, de-
verão estar consignados nos orçamentos das Secretarias de Estado
responsáveis por sua implantação
Art. 5º - Caberá às Secretarias de Estado de Turismo, Esporte e La-
zer e de Educação, isoladamente, ou mediante resolução conjunta de
cooperação técnica, definir os programas e projetos a serem implan-
tados no âmbito do RIO OLÍMPICO, estabelecendo as competências,
prazos e condições para a respectiva implantação e a fonte dos re-
cursos necessários.

Art. 6º - Os convênios de repasse de recursos a serem firmados com
a União Federal para implantação de programas e projetos esportivos
no âmbito do RIO OLÍMICO deverão, quando for o caso, ter a par-
ticipação conjunta das Secretarias de Estado de Turismo, Esporte e
Lazer e de Educação.

Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2008

SÉRGIO CABRA Id: 708257

Atos do Governador
DECRETO DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, e o que consta do
Processo nº E-03/14009/2008,

RESOLVE:

DISPENSAR, a pedido e com validade a contar de 24 de no-
vembro de 2008, a Professora FERNANDA MARTINS TINOCO, ma-
trícula nº 199.441-7, das funções de Subsecretária do Conselho Es-
tadual de Educação, da Secretaria de Estado de Educação.

Id: 707949

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o
que consta do Processo nº E-11/50.699/2008,

RESOLVE:
CONSIDERAR EXTINTO, por motivo de renúncia expressa,

com validade a contar de 15 de dezembro de 2008, o mandato con-
ferido a MAURÍCIO MARANHÃO NASCIMENTO pelo Decreto de 02
de abril de 2008, publicado no D.O. 03.4.2008, para, na qualidade de
representante da Federação Nacional dos Vendedores de Jornais e
Revistas - FENAVEJOR, exercer as funções de Vogal da Junta Co-
mercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA, da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia, Indústria e Servi-
ços.

Id: 707932

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o
constante do Processo nº E-10/130.379/2006,

RESOLVE:

1) TORNAR SEM EFEITO, com base no art. 14, §2º do De-
creto 2.479, de 08 de março de 1979, as nomeações dos candidatos

abaixo relacionadas, aos cargos de Inspetor de Controle de Operação
III e Agente Auxiliar de Transporte III, do Quadro Permanente do De-
partamento de Transportes Rodoviários - DETRO/RJ, publicadas no
Diário Oficial de 20 de agosto de 2008, em virtude do não compa-
recimento dos mesmos no prazo legal para o exame de Inspeção Mé-
dica, conforme convocação feita por aerograma, emitido pela Divisão
de Pessoal do referido órgão:

INSPETOR DE CONTROLE DE OPERAÇÃO III

- MARCIO BARROSO MAGNANI
- POLLYANNA VIEIRA LEITE

AGENTE AUXILIAR DE TRANSPORTE III

- RAQUEL SOUZA LOURENÇO
- ISLANDIO RODRIGUES DE MORAES
- ROMULO DE SOUZA HERDY

2) NOMEAR os candidatos classificados subseqüentes àque-
les que tiveram as suas nomeações tornadas sem efeito, bem como
daqueles que pediram exoneração, de acordo com o item 11.8.1 do
Edital do Concurso, publicado no Diário Oficial de 06 de março de
2006, para os cargos de Inspetor de Controle de Operação III e
Agente Auxiliar de Transporte III, a serem lotados no Departamento
de Transportes Rodoviários - DETRO/RJ, a saber:

INSPETOR DE CONTROLE DE OPERAÇÃO III

- RICARDO DO NASCIMENTO LIMA (40)
- DAVID DANIEL TORRES RUI MACÊDO (41)

AGENTE AUXILIAR DE TRANSPORTE III

- MARCELO BELLAS TARGUETA (121)
- EDSON MEDEIROS BRANCO LUIZ (122)
- LENILSON DO CARMO FERREIRA (123)
- RODOLFO ALVES MARQUES (124)
- DYOGO FARIAS DA SILVA FREITAS (125)
- ELAINE LUCAS DA SILVA (126)

Id: 707787

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o
que consta do Processo nº E-04/016654/2008,

RESOLVE:

NOMEAR EVANDRO NEVES DA CUNHA FILHO para exer-
cer, com validade a contar de 10 de dezembro de 2008, o cargo em
comissão de Secretário II, símbolo DAI-5 (objeto de transferência es-
tabelecida pelo Decreto nº 41.603 , de 19/12/2008), da Subsecretaria
de Finanças, da Secretaria de Estado de Fazenda, anteriormente ocu-
pado por Ana Maria Rijo, matrícula 6175850-4.

Id: 708211

Despachos do Governador
EXPEDIENTE DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Processo nº E-26/38555/2008 - AUTORIZO. À Fundação de Apoio à
Escola Técnica - FAETEC.

Id: 707612

Processo nº E-26/31.650/2008- AUTORIZO. À Fundação de Apoio à
Escola Técnica - FAETEC.

Id: 708258

Processo nº E-01/58349/2007 - AUTORIZO a revisão de pensiona-
mento requerida por LIRA BRUNO SIMÃO, com vistas à atualização
do benefício, nos termos da Lei nº 4.692 de 19.06.1961, consubstan-
ciado nos pronunciamentos da SUNOP/SUBRE e ASJUR, da Secre-
taria de Estado de Planejamento e Gestão.

Id: 707617

Secretaria de Estado da Casa Civil
ATOS DO SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE

DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL,
usando das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto nº
40.644, de 08/03/2007

RESOLVE :

EXONERAR, com validade a contar de 30 de outubro de
2008, BENEDITO APOLINARIO, matrícula nº 6193132-5, do cargo
em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da Governadoria do Es-
tado.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 18 de de-
zembro de 2008, TEREZINHA CRISTINA BORGES MOURA, matrí-
cula nº 005418-9, do cargo em comissão de Assistente, símbolo DAS-
6, da Loteria do Estado do Rio de Janeiro - LOTERJ, da Secretaria
de Estado da Casa Civil. Processo nº E-12/LOTER/1428/2008.

NOMEAR ELISABETE DOS SANTOS PERES, matrícula nº
100174-2, para exercer o cargo em comissão de Coordenador, sím-
bolo DAS-8, da Coordenação de Orçamento e Controle Patrimonial,
da Gerência de Controladoria, da Diretoria de Administração e Finan-
ças, do Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Ja-
neiro - RIOPREVIDÊNCIA, da Secretaria de Estado de Planejamento
e Gestão, anteriormente ocupado por Robson Leite de Albuquerque,
matrícula nº 0100154-4, e considerá-la exonerada do cargo em co-
missão de Assistente, símbolo DAS-6, do mesmo Fundo, tudo com
validade a contar de 08 de dezembro de 2008. Processo nº E-
01/319391/2008.

Id: 708215

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso das atribui-
ções que lhe foram conferidas pelo artigo 1º, incisos XXIV, do De-
creto nº 40.644, de 08.03.2007, alterado pelo Decreto 41.193, de
25.02.08, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
nº E-09/134/2500-2008,

RESOLVE:

PROMOVER “POST MORTEM”, na Polícia Militar do Estado do Rio
de Janeiro, de acordo com os arts. 8º e 26, alínea “c”, do Decreto-Lei
nº. 216, de 18 de julho de 1975, ao posto de TENENTE PM, a contar
de 22 de setembro de 2008, data em que faleceu, o ex 2º Tenente
PM (RG: 37.507) MARCOS SOARES.

Id: 708139

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no
uso das atribuições que lhe foram concedidas de acordo com a de-
legação de competência prevista no art. 1º, inciso VIII do Decreto nº
40.644, de 08/03/07, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº E-08/0020/51157/2007,

RESOLVE:

DEMITIR, ex officio, a contar de 11 de março de 2007, do
quadro de Oficiais BM de saúde (QOS) do Corpo de Bombeiros Mi-
litar do Estado do Rio de Janeiro, VITOR SOUZA TEIXEIRA DE
MELLO, 1º TENENTE BM QOS/MÉDICO/02, RG 32.253, de acordo
com os arts. 114, inciso II e 116, 1ª parte, ambos do Estatuto dos
Bombeiros Militares do Estado do Rio de Janeiro, aprovado pela Lei
nº 880, de 25.07.85, por ter sido matriculado, mediante aprovação em
concurso de admissão, no Curso de Formação de Oficiais do Serviço
de Saúde do Exército Brasileiro.

Id: 707785

DESPACHOS DO SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE

DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Processo nº E-08/1868/2008 - CIENTE do tombamento provisório em
questão, consoante as razões expostas no processo administrativo nº


